
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.858 - SC (2013/0083973-4)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - 

SC007272 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
PENA DE DEMISSÃO. ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL 
POR FALTA DE PROVAS. NÃO VINCULAÇÃO DA INSTÂNCIA 
ADMINISTRATIVA. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 83/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
as instâncias penal, civil e administrativa são independentes e autônomas 
entre si. Em razão disso, a repercussão da absolvição criminal nas 
instâncias civil e administrativa somente ocorre quando a sentença, proferida 
no Juízo criminal, nega a existência do fato ou afasta a sua autoria, o que 
não ocorreu na espécie.
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por maioria, vencido o Sr. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negar provimento ao agravo interno, nos 

termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, 

Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 16 de maio de 2017 (Data do Julgamento)
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.858 - SC (2013/0083973-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - 

SC007272 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 261e):

O caso em apreço, no entanto, é diverso. A análise cuida de 
uma situação específica: identidade simétrica entre ilícitos 
penais e administrativos (imune de qualquer resíduo) e a 
subordinação da decisão administrativa de demissão do 
servidor à ausência de justa causa para propositura da ação 
penal pública incondicionada, já que INEXISTENTES 
REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIALIDADE conforme 
categoricamente pronunciado pela Promotoria de Justiça no 
pedido de arquivamento do inquérito judicial.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 269/272e.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.858 - SC (2013/0083973-4)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - 

SC007272 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta o Agravante, em  síntese (fl. 261e):

O caso em apreço, no entanto, é diverso. A análise cuida de 
uma situação específica: identidade simétrica entre ilícitos 
penais e administrativos (imune de qualquer resíduo) e a 
subordinação da decisão administrativa de demissão do 
servidor à ausência de justa causa para propositura da ação 
penal pública incondicionada, já que INEXISTENTES 
REQUISITOS MÍNIMOS DE MATERIALIDADE conforme 
categoricamente pronunciado pela Promotoria de Justiça no 
pedido de arquivamento do inquérito judicial.

Com efeito, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o 

qual o recurso especial, interposto com fundamento nas alíneas a e/ou c, do 

inciso III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar 

quando o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência 

desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida.

Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos 

recursos interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo 
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constitucional, decorre do fato de que a aludida divergência diz respeito à 

interpretação da própria lei federal (v.g.: AgRg no AREsp 322.523/RJ, 1ª T., 

Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e AgRg no REsp 1.452.950/PE, 

2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na 

Súmula 83/STJ, basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a 

orientação jurisprudencial firmada por esta Corte, sendo prescindível a 

consolidação do entendimento em enunciado sumular, ou a sujeição da 

matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C, do 

Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (AgRg no REsp 

1.318.139/SC, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual as instâncias penal, civil e 

administrativa são independentes e autônomas entre si. Em razão disso, a 

repercussão da absolvição criminal nas instâncias civil e administrativa 

somente ocorre quando a sentença, proferida no Juízo criminal, nega a 

existência do fato ou afasta a sua autoria, o que não ocorreu na espécie.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO.   MANDADO   DE  SEGURANÇA.  
PROCESSO  ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  AGENTE  
DE  POLÍCIA FEDERAL. PENA DE DEMISSÃO. SUPOSTA 
EXIGÊNCIA DE PROPINA PARA DEIXAR DE PRATICAR 
ATO DE OFÍCIO (ART. 43, IX,  C/C  O  ART.  48,  II, DA LEI 
4.878/1965 E ART. 132, IV, DA LEI 8.112/1990).   
INEXISTÊNCIA   DE  NULIDADE  POR  EXCESSO  DE  
PRAZO. IMPOSSIBILIDADE  DE REVISÃO, PELO 
JUDICIÁRIO, DO CONJUNTO PROBATÓRIO QUE  
FUNDAMENTOU A APLICAÇÃO DA PENA 
ADMINISTRATIVA. IRRELEVÂNCIA DA ALEGAÇÃO  DE 
ILEGALIDADE DO FLAGRANTE PARA A SOLUÇÃO DA 
CONTROVÉRSIA ADMINISTRATIVA. SEGURANÇA 
DENEGADA.
1.  A  jurisprudência  da  Terceira  Seção desta Corte 
orienta-se no sentido  de  que  "O  excesso  de  prazo  para 
conclusão do processo administrativo  disciplinar  não  é  
causa  de  nulidade  quando não demonstrado  nenhum  
prejuízo  à  defesa do servidor" (MS 13.527/DF, Rel.  Ministro  
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ Acórdão Ministro NEFI 
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CORDEIRO, Terceira Seção, julgado em 24/02/2016, DJe 
21/03/2016).
2. A própria redação do art. 169, § 1º, da Lei 8.112/1990 é 
expressa ao  afirmar  que  "o  julgamento  fora  do  prazo  legal 
não implica nulidade do processo".
3.   O   eventual  excesso  de  prazo  para  conclusão  de  
processo administrativo  disciplinar não afronta o princípio da 
razoabilidade se  o  prazo foi excedido justificadamente e, 
como no caso concreto, em grande parte, em atenção a 
solicitações da própria defesa.
4.  O  controle  de processos administrativos disciplinares 
efetuado pelo  Poder Judiciário se restringe ao exame do 
efetivo respeito aos princípios  da  legalidade,  do  contraditório, 
da ampla defesa e do devido   processo   legal,   sendo-lhe   
vedado  adentrar  o  mérito administrativo  (Precedentes),  o  
que no caso concreto, impede esta Corte de reexaminar as 
evidências que levaram a Comissão responsável pelo PAD a 
concluir pela culpa do impetrante.
5.  Situação em que o impetrante alega não haver provas de 
que tenha exigido propina, não passando toda a acusação 
contra si de uma farsa montada por empresário, para 
esquivar-se do pagamento de dívidas com parceiros  
comerciais.  Isso não obstante, o processo administrativo 
disciplinar  pautou-se  em  amplo  acervo  probatório,  tais  
como o interrogatório  dos  acusados,  o  depoimento dos 
Policiais Federais envolvidos  no  flagrante, a juntada de 
documentos, a oitiva de mais de oito testemunhas e a 
realização de duas acareações.
6.  O  Plenário do Supremo Tribunal Federal, por decisão 
unânime, no julgamento  do  MS  23.442,  entendeu  que  a  
alegação de flagrante preparado  é  própria  da  ação  penal  e 
que não tem pertinência na instância administrativa.
7. Segurança denegada.
(MS 14.150/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/09/2016, DJe 
07/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. RECURSOS 
ESPECIAIS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  IMPROBIDADE  
ADMINISTRATIVA.  OMISSÃO  NA  FISCALIZAÇÃO DE 
NORMAS  DE  SEGURANÇA  DE  RODOVIA FEDERAL. 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO E VIOLAÇÃO  DE  PRINCÍPIOS  
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - ARTS 9º E 11 DA LEI N. 
8.429/1992. RECURSO ESPECIAL DE D.A.L.
-  SENTENÇA  PENAL  ABSOLUTÓRIA  POR  AUSÊNCIA 
DE PROVAS. VINCULAÇÃO APENAS  QUANDO  
RECONHECIDA A INEXISTÊNCIA DO CRIME OU A 
NEGATIVA DE AUTORIA. INDEPENDÊNCIA DAS 
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INSTÂNCIAS PENAL E ADMINISTRATIVA.
PRECEDENTES.
-  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DA  CONGRUÊNCIA, 
INÉRCIA DA JURISDIÇÃO E JULGAMENTO   EXTRA   
PETITA.   PREQUESTIONAMENTO.  AUSÊNCIA.  SÚMULA 
211/STJ.
RECURSO  ESPECIAL  CONHECIDO  EM  PARTE E NÃO 
PROVIDO, DIVERGINDO DO RELATOR MINISTRO 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO.
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL - ATOS ÍMPROBOS. ARTS 9º  E  11 DA LEI N. 
8.429/1992. AUSÊNCIA DE DOLO GENÉRICO NA 
CONDUTA IMPUTADA   AO   RECORRIDO   C.C.T.  
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  PROVIDO, 
ACOMPANHANDO  O  MINISTRO  RELATOR  NAPOLEÃO  
NUNES  MAIA  FILHO, EM CONSONÂNCIA COM O 
PARECER MINISTERIAL.
(REsp 1388363/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 18/10/2016)

RECURSO   ORDINÁRIO   EM  MANDADO  DE  
SEGURANÇA.  ADMINISTRATIVO  E DISCIPLINAR. 
REINTEGRAÇÃO DE POLICIAL MILITAR ABSOLVIDO NA 
INSTÂNCIA PENAL.  INDEPENDÊNCIA  DAS  INSTÂNCIAS  
CÍVEL  E ADMINISTRATIVA, NAS HIPÓTESES  QUE  NÃO  
ENVOLVAM  INEXISTÊNCIA  DO  FATO OU NEGATIVA DE 
AUTORIA.
1.  A  concessão  da segurança - e, por extensão, o êxito do 
recurso ordinário  interposto  contra  o  acórdão  que  a denega 
- pressupõe ilegalidade  ou  abuso  de  poder, a violar direito 
líquido e certo, consoante disposto no art. 1º da Lei n. 
12.016/2009.
2.  A  redação  do  art.  935  do Código Civil reforça os 
reiterados entendimentos  jurisprudenciais  no  sentido  da  
independência  das instâncias  e  da  impossibilidade  dos  
efeitos  da  decisão  penal influírem   na   esfera   
administrativa,  salvo  nas  hipóteses  de inexistência do fato 
ou negativa de autoria, das quais não se cogita nestes autos.
3.  Não  há, na decisão administrativa de indeferimento do 
pedido de reintegração,  eiva  qualquer  de  ilegalidade ou 
abuso de poder. Ao contrário,  é  a  pretensão  do impetrante 
que se afigura sem amparo legal,  ante  a  ausência  de  
previsão  legal  para o reingresso na Corporação, salvo se 
anulada a decisão administrativa do Conselho de Justificação,  
o  que,  aliás,  sequer  foi  requerido  no âmbito da presente  
ação mandamental. O que se pediu foi pura e simplesmente a 
reintegração  do  autor, por ato isolado do Comandante-Geral, 
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pedido inviável  por  falta  de  sustentação  legal,  como  bem 
apontado no respectivo despacho indeferitório.
4.  Recurso ordinário não provido.
(RMS 32.319/GO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 22/09/2016).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.858 - SC (2013/0083973-4)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - SC007272 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

VOTO-VENCIDO
(MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO) 

1.   Senhora Presidente, vou sumariar aqui o meu voto-vencido, 

dizendo que não houve absolvição criminal, um vez que não houve ação penal. E não 

houve ação penal porque a Promotora afirmou: compulsando-se os autos supracitados, 

deparamo-nos com provas frágeis e, quiçá, manipuladas, dentro de um contexto de 

omissão do Juiz titular, da época dos fatos, que delegou suas atribuições judicantes 

para Servidores e mesmo certos Procuradores. E acrescentou: ante as argumentações 

supraexpendidas e por tudo o que restou apurado na análise dos autos por parte deste 

órgão ministerial, não se vislumbra ter o indiciado cometido os fatos típicos a ele 

atribuídos.

2.   A seguinte afirmação apresenta-se muito mais radical do que 

uma absolvição criminal: não se vislumbra ter o indiciado cometido os fatos típicos a ele 

atribuídos, cujos desmandos, na comarca, devem-se tão somente à desídia do 

Magistrado da época, que em virtude do seu compromisso nada ético veio a ser 

aposentado.

3.   Na minha visão, essas declarações mostram-se muito mais 

importantes do que uma ação penal com resultado absolutório. A Promotora disse: não 

encontro crime neste homem.

4.   O Ministério Público se manifestou: não vou denunciar porque 

não encontro elementos que imputem a este homem. Não vou denunciar. Aí se diz: ele 

não foi absolvido. Claro que não foi absolvido, pois não foi denunciado, não foi nem 

processado.
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5.   Peço vênia a Vossa Excelência, eminente Presidente, para ficar 

vencido também neste caso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0083973-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.375.858 / SC

Números Origem:  00318528220128240000  1014080652007824000  20070296255  20070296255000100  
201300839734  23063697826  318528220128240000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - SC007272 
RECORRIDO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Reintegração

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILBERTO DOMINGOS REIS 
ADVOGADO : RICARDO AUGUSTO FERRO HALLA E OUTRO(S) - SC007272 
AGRAVADO  : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ALINE CLEUSA DE SOUZA E OUTRO(S) - SC024292 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por maioria, vencido o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, negou 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.
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